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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1001289-80.2022.8.26.0615, da Comarca de Tanabi, em que é apelante VIVIANE 
CRISTINA DOMINGUES, é apelado MUNICÍPIO DE AMÉRICO DE CAMPOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1001289-80.2022.8.26.0615

APELANTE: VIVIANE CRISTINA DOMINGUES

APELADO: MUNICÍPIO DE AMÉRICO DE CAMPOS

COMARCA: TANABI

VOTO Nº 35282

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.T ra ta -se  
de  recurso  de  ape lação ,  v i sando a  re forma da  
sentença  que  ju lgou improcedentes  os  embargos  
à  execução f i sca l ,  impondo- lhe  o  pagamento  de  
honorár ios  sucumbencia i s  f ixados  em 15% 
sobre  o  va lor  da  causa ,  observada  a  gra tu idade  
processua l .  A ape lante  a lega  i l eg i t imidade  
pass iva ,  a rgumentando que  não  é  mais  sóc ia  da  
empresa  responsáve l  pe lo  débi to  t r ibutár io .  A 
ape lante  a inda  f igurava  formalmente  como 
sóc ia  da  empresa  Andreu  e  Domingues  LTDA 
ME no momento  do  fa to  gerador ,  não  havendo 
a l t e ração  e fe t iva  do  cont ra to  soc ia l  que  a  
desobr igasse  das  d ív idas  t r ibutár ias .  A 
responsabi l idade  so l idár ia  da  sóc ia  pe las  
d ív idas  t r ibutár ias  da  soc iedade  é  previ s ta  no  
a r t igo  124,  I  do  Código  Tr ibutár io  Naciona l ,  
não  compor tando benef íc io  de  ordem.  Sentença  
mant ida  por  seus  própr ios  fundamentos .  
Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por VIVIANE CRISTINA DOMINGUES ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  76/78,  que ju lgou 

improcedentes os embargos à execução f iscal ,  impondo-lhe o 

pagamento da sucumbência,  f ixada a verba honorár ia em 15% 

(quinze por cento) sobre o valor da causa (não indicada na 

pet ição in ic ia l  dos embargos à execução f iscal  e nem nas 

pet ições subsequentes),  observada a gratu idade processual.

Em suas razões,  insiste nas alegações de 

i legi t imidade passiva “ad causam”,  por não mais ser sócia da 

empresa que deu or igem ao débito t r ibutár io ( taxa de l icença e 

funcionamento do exercíc io de 2016),  daí  porque pugna pela 

inversão do ju lgado.
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Sem contrarrazões ( f ls .  93).

É o re latór io.

O recurso não merece provimento,  devendo a 

sentença ser mant ida por seus próprios fundamentos.  

I rresignada, a embargante,  ora apelante,  

objet iva a reforma da sentença que ju lgou improcedentes os 

embargos à execução f iscal ,  porque entende ser parte 

i legí t ima para f igurar no polo passivo da execução f iscal .

Mas, sem razão.

Ao tempo do fato gerador,  a embargante 

a inda f igurava formalmente como sócia da empresa Andreu e 

Domingues LTDA ME, com o registro de que o instrumento 

part icular de venda e compra de cotas da sociedade, não fo i  

objeto de al teração efet iva do contrato socia l  da empresa, não 

surt indo efe i tos perante a Fazenda Públ ica,  a teor do disposto 

no art igo 123 do Código Tr ibutár io Nacional,  como bem 

sal ientado na sentença.

E na condição de sócia,  responde 

sol idar iamente pelas dív idas t r ibutár ias da sociedade 

empresária (art igo 124, I  do Código Tr ibutár io Nacional)  e não 

comporta benefíc io de ordem, daí  porque f igura como suje i to 

passivo da obr igação t r ibutár ia.  

A sentença deve ser mant ida por seus 

próprios fundamentos,  e is que enfrentou as teses re i teradas 

nas razões recursais,  majorada a verba honorár ia em mais 

10% (dez por cento) sobre o valor atual izado da execução 

f iscal ,  à mingua de atr ibuição de valor da causa na pet ição 

in ic ia l  dos embargos,  a t í tu lo de honorár ios sucumbencia is 

recursais,  condic ionado o pagamento ao disposto no art igo 99,  

§ 3º do Código de Processo Civi l ,  ante a gratu idade 

processual ( f ls .  49,  i tem 2) .

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.

 

REZENDE SILVEIRA
Relator
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